
PORTARIA Nº 027/2015

O  PROCURADOR-GERAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO

TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao disposto no art. 17,

V, alínea “n”, 1, da Lei Complementar nº 51 de 02 de janeiro de 2008,

Considerando  a  decisão  do  Egrégio  Colégio  de  Procuradores  de

Justiça  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Tocantins,  tomada  na  90ª  Sessão

Extraordinária, realizada em 13 de novembro de 2014;

R E S O L V E:

Art. 1º FIXAR a Tabela de Substituição Automática dos Procuradores

de  Justiça  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Tocantins,  observadas  as  regras

constantes nesta Portaria.

Art.  2º  Substituir-se-ão,  em  primeira  e  segunda  substituição,  os

Procuradores de Justiça:

CARGO 1ª SUBSTITUIÇÃO 2ª SUBSTITUIÇÃO

1º Procurador de Justiça 12º Procurador de Justiça 2º Procurador de Justiça

2º Procurador de Justiça 6º Procurador de Justiça 1º Procurador de Justiça

3º Procurador de Justiça 4º Procurador de Justiça 5º Procurador de Justiça

4º Procurador de Justiça 3º Procurador de Justiça 7º Procurador de Justiça

5º Procurador de Justiça 7º Procurador de Justiça 4º Procurador de Justiça

6º Procurador de Justiça 2º Procurador de Justiça 8º Procurador de Justiça

7º Procurador de Justiça 5º Procurador de Justiça 3º Procurador de Justiça

8° Procurador de Justiça 1º Procurador de Justiça 9º Procurador de Justiça

9º Procurador de Justiça 8º Procurador de Justiça 6º Procurador de Justiça

10° Procurador de Justiça 11º Procurador de Justiça 12º Procurador de Justiça

11° Procurador de Justiça 9° Procurador de Justiça 10° Procurador de Justiça

12° Procurador de Justiça 10° Procurador de Justiça 11° Procurador de Justiça

 Art. 3º Ausentes o primeiro e o segundo substitutos, responderão,

em terceira,  quarta,  quinta e sexta  substituição automática,  na  seguinte ordem,  o

primeiro  substituto  da  1ª  substituição,  o  segundo  substituto  da  1ª  substituição,  o

primeiro substituto da 2ª substituição e o segundo substituto do 2ª substituição.
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Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2015.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO

TOCANTINS, em Palmas, 07 de janeiro de 2015.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
     Procurador-Geral de Justiça
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